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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 007/2021, DE 10 DE MAIO DE 2021.    


“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei orçamentaria de 2022 do Município de Palmelo-GO e dá outras providências. ”


 CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e regimentais, nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal APROVA e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte lei: 


Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração da lei orçamentaria do exercício financeiro de 2022, compreendendo:
I – As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;
II – Orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;
III – disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;
IV – Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município;
V – Equilíbrio entre receitas e despesas;
VI – critérios E formas de limitação de empenho;
VII – normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;
VIII – condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

IX – Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a outros entes da federação;
 X – Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de desembolso;
XI – definição de critérios para início de novos projetos;
XII – definição das despesas consideradas irrelevantes;
XIII – incentivo à participação popular;
XIV – as disposições gerais.

Seção I
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal.

Art. 2º. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2022, especificadas de acordo com os programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao período de 2022-2025, são as constantes no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2022 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.
§ 1º. O projeto de lei orçamentária para 2022 deverá ser elaborado em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.
§ 2º. O projeto de lei orçamentária para 2022 conterá demonstrativo da observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

Seção II
Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual
Subseção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subjunções, programas, atividades, projetos, operações especiais, categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e fontes de recursos, de acordo com as codificações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2022-2025.
Art. 4º. O orçamento fiscal discriminará a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320/64.
Art. 5º. O orçamento fiscal compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e autarquias.
Art. 6º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de:
I – texto da lei;
II – documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964;
III – quadros orçamentários consolidados;
IV – anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
V – demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000;
Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, os seguintes demonstrativos:
I – Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art. 2º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000;
II – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino e no ensino fundamental, para fins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
III – Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação;
IV – Demonstrativo dos recursos a ser aplicado nas ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000;
V – Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 7º. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária de 2022, serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2021, projetados ao exercício a que se refere.
§ 1º. Os valores previstos no Anexo de Metas Fiscais devem ser vistos como indicativo, admitindo-se variações, de forma a acomodar a trajetória que as determinarão, até o envio do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2022.
§ 2º. Caso ocorram as variações previstas no parágrafo anterior, fica o Poder Executivo autorizado adequar o Anexo de Metas Fiscais, mediante Decreto.
Art. 8º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.
Parágrafo único. Os órgãos da Administração Indireta encaminharão a Setor Municipal de planejamento, do Poder Executivo, até 15 dias antes do prazo definido no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas orçamentárias para o exercício subsequente e as respectivas memórias de cálculo, para fins de consolidação da receita municipal.
Art. 9º. O Poder Legislativo e os órgãos da Administração Indireta encaminharão  a Secretaria de Administração e Finanças do Poder Executivo, até 31 de julho de 2021, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.
Art. 10. A lei orçamentária discriminará, no órgão responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal.
Parágrafo único. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do Município.

Subseção II
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal.

Art. 11. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.
§ 1º. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para pagamento da dívida.
§ 2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da Constituição Federal.
Art. 12. Na lei orçamentária para o exercício de 2022, as despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações contratadas.
Art. 13. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.
Art. 14. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.

Subseção III
Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência

Art.15. A lei orçamentária poderá conter reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no mínimo, 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2022, 


destinada atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais e suplementares.

Parágrafo único. O valor da Reserva de Contingência poderá também ser utilizado como recurso para a abertura de Créditos Adicionais e suplementares nos termos do artigo 8º da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001.

Seção III
Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários
Subseção I
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 16. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 1º. Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro de 2022 as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.
§ 3º. Serão contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal” aquelas relativas a contratos de terceirização da mão-de-obra necessária à substituição de servidores ou empregados públicos.
I - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades que simultaneamente:

a - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

b - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extintos, total ou parcialmente; e
c - não caracterizem relação direta de emprego.

Subseção II
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras

Art. 17. Se durante o exercício de 2022 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva competência da Secretária Municipal de Administração e no âmbito do Poder Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da Câmara.

Seção IV
Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do Município

Art. 18. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2022, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais:


I – aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização;
II – aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão;
III – aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços;
IV – aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da legislação tributária.
Art. 19. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, com destaque para:
I – atualização da planta genérica de valores do Município;
II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;
III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;
IV – revisão da legislação referente ao imposto sobre serviço de qualquer natureza;
V – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;
VI – a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos.
Art. 20. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 21. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal.

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas

Art. 22. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.
Art. 23. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa do Município no exercício de 2022 deverão estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2022 a 2024, demonstrando a memória de cálculo respectiva.
Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa sem que estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 24. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas:
I – para elevação das receitas:
a – a implementação das medidas previstas nos arts. 18 e 19 desta Lei;
b – atualização e informatização do cadastro imobiliário;
c – chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa.
II – para redução das despesas:
a – implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores;
b - a limitação de serviços extraordinários;
c - a limitação com despesas em investimentos, até a retomada do equilíbrio entre receitas e despesas.
Seção VI
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art. 25. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes 
no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2022, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.
§ 1º. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação constitucional e legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida, bem como as provenientes de programas de outros Entes da Federação.
§ 2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo.
§ 3º. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira.
§ 4º. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Seção VII
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos

Art. 26. O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.
Art. 27. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
§ 1º. A lei orçamentária de 2022 e seus créditos adicionais deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos programas.
§ 2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais.

Seção VIII
Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e Privadas

Art. 28. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:
I – às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;
II – às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;
III – às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2022 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria.
Art. 29. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades públicas ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:
I – voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, esporte, assistência social, agropecuária, proteção ao meio ambiente e de conservação de bens públicos;
II – Associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de programas municipais.
Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento industrial e comercial.
Art. 31. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 32. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 34. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 29 a 32 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993.
§ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município.
§ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente.
§ 3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.
Art. 34. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.
Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde e Sistema Único de Assistência Social.
Art. 35. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.
Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Seção IX
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de Competência com Outros Entes da Federação.

Art.36. A inclusão na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais, de transferências de recursos para o custeio de despesas de outros entes da federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do Art. 62 da Lei Federal Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A realização da despesa definida no caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, de acordo com o art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Seção X
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso

Art. 37. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2022, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8º da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2022, os seguintes demonstrativos:
I – as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000;
II – a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;
III – o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade as metas bimestrais de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, mediante afixação na Prefeitura e na Câmara Municipal do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2022;
§ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

Seção XI
Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos

Art. 38. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a lei orçamentária de 2022 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:


I – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-0225 e com as normas desta Lei;
II – tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;
III – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;
IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito.
Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2022, cujo cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 2021.

Seção XII
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes

Art.39 Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Seção XIII
Do Incentivo à Participação Popular

Art. 41. O projeto de lei orçamentária do Município de Palmelo-GO, relativo ao exercício financeiro de 2022, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento.
Parágrafo único – O princípio da transparência implica, além da observância do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.
Art. 42. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas para:

I – elaboração da proposta orçamentária de 2022, mediante regular processo de consulta;
II – avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei.

Seção XIV
Das Disposições Gerais

Art. 42. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, através de Decreto do Poder Executivo.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.
Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Constituição Federal.
§ 1º A lei orçamentária poderá conter autorização de créditos adicionais suplementares de 60% (sessenta por cento) do valor estimado para as receitas.
§ 2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostos, quando necessário.
Art. 44. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.
Art. 45. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Parágrafo único. No dia 1º de janeiro de 2022 os valores constantes do orçamento anual poderão ser corrigidos com base na variação do INPC-IBGE, ou outro índice oficial que venha substituí-lo, apurada no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2021
Art. 46. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for sancionado pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante poderá ser executada, enquanto a respectiva lei não for sancionada, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, por mês de atraso, na forma da proposta remetida à Câmara Municipal.
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.
§ 2º Os saldos negativos ou com valores inferiores eventualmente apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei de orçamento e do procedimento previsto neste artigo serão ajustados por decreto do Poder Executivo, após sanção da lei orçamentária, por intermédio da abertura de créditos suplementares, mediante remanejamento de dotações, até o limite utilizado na forma do caput deste artigo.
§ 3º Não se incluem no limite previsto no “caput” deste artigo, as dotações para atendimento de despesas com:
I - pessoal e encargos sociais; 
II – inativos e pensionistas;
III - pagamento do serviço de dívida; e
IV - pagamento das despesas correntes relativas à manutenção e desenvolvimento do ensino e manutenção das ações e serviços públicos de saúde.
Art. 48. Em atendimento ao disposto no art. 165 § 2º da Constituição Federal e no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos:
I – Anexo de Metas e Prioridades;
II - Anexo de Metas Fiscais;
III – Anexo de Riscos Fiscais.


Art. 49. Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício de 2022 (01/01/2022) e vigerá até o seu último dia (31/12/2022), revogando-se as disposições em contrário.




GABINETE DO PREISDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, Estado de Goiás, 10 de maio de  2.021. 



JOAO PAULO MARTINS
Presidente da Câmara Municipal






JUSTIFICATIVA
Tem-se por satisfeito o interesse público com a aprovação do Projeto em questão, visto eu a área em comento não é utilizada pelo Município, e não há perspectiva de utilização, por elementos logísticos. 
Neste sentido, a melhor utilização do valor financeiro equivalente ao terreno mostra-se como medida a privilegiar os princípios da economicidade e eficiência.
Ademais, existe respaldo legal, sendo a autorização legislativa media necessária, nos termos da Lei 8.666/93:
Art. 17. A alienação de vens da Administração pública, subordinada a existência de interesse público devidamente justificada, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
I- Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação previa e de licitação na modalidade de concorrência[...]
II- 
Pelos elementos apresentados, faz-se necessária a análise deste Projeto pelos senhores (as) vereadores (as), os quais notadamente estão comprometidos com os interesses da comunidade.

GABINETE DO PREISDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, Estado de Goiás, 10 de maio de  2.021. 


JOAO PAULO MARTINS
                  Presidente da Câmara Municipal





METAS/PRIORIDADES PROGRAMAS SEREM OBSERVADAS NA ELABORAGÄO DA LEI ORGAMENTÄRIA ANUAL DO MUNICIPIO DE PALMELO PARA EXERCICIO FINANCEIRO DE 2022.

 PROGRAMA - ATIVIDADE LEGISLATIVA 

Elaboração de Leis, Decretos Resoluções controle dos órgãos de todos os Poderes, mantendo bom desempenho das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal, bem como propiciar apoio necessário adequado, para que possa legislar sobre todas as matérias de competência do Município. 

Objetivos:
1- Propiciar melhores condições de trabalho ao Legislativo Municipal; 
2- Manutenção do prédio do Legislativo Municipal;
3- Aquisições de móveis equipamentos;
4-  Manutenção de Convênio com UVG .


PROGRAMA - PROGRAMA APOIO AO JUDICIÄRIO

Agrega as ações desenvolvidas com vista defesa do Estado, da ordem Econômica Social, dos Costumes, dos Bens, da Família, da Pessoa, através do Processo Judiciário com base nas Fontes de Direito. 
Objetivos:
1-  Propiciar melhores condições de trabalho ao Poder Judiciário;
2-  Proporcionar apoio ao Poder Judiciário que atende município de Palmelo;
3-  Apoio logístico ao trabalho do Poder Judiciário no município.

PROGRAMA ADMINISTRAR PARA TODOS
Conjunto de ações desenvolvidas visando harmonizar recursos humanos, materiais, financeiros, técnicos institucionais destinados administração pública elaboração de politicas públicas, bem como assegurar eficiência de sua coordenação, supervisão implementação, com abrangência Planejamento Orçamento; Administração Geral; Administração Financeira; Controle Interno; Normalização Fiscalização; Tecnologia da Informação; Ordenamento Territorial; Formação de Recursos Humanos; administração de Receitas; Administração de Concessões Comunicação Social.

Objetivos:

1- Gerais:

· Aumentar capacidade de governar com efetividade eficiência;
·  Limitar ação do Município aquelas funções que Ilhe são próprias, abrindo os serviços competitivos para propriedade pública não-municipal produção de bens serviços para mercado para iniciativa privada;
· Modernizar administração burocrática, mediante uma política de carreiras, concursos, treinamentos, uma efetiva administração salarial, ao mesmo tempo em que se introduz no sistema burocrático uma cultura gerencial baseada no planejamento do trabalho na avaliação do desempenho, criando metodologias de incentivo ao bom desempenho funcional;
·  Aumentar eficiência qualidade dos serviços sociais, atendendo melhor cidadão um custo menor;
· Aumentar transparência da administração municipal com manutenção do site da Prefeitura do Portal da Transparência, além do uso de outros meios de comunicação, como: jornal impresso periódico com finalidade de informar 


população respeito das ações do poder público bem como as prestações de contas referentes ao dinheiro público; 
· Manutenção convenio com IPASGO para os servidores municipais, cobrindo tratamento médico odontológico;
·  Potencializar arrecadação de tributos municipais modernizar código tributário municipal promovendo uma maior justiça tributária incrementando arrecadação; 
· Construção/Reforma ampliação do prédio destinado as atividades da Administração Publica Prefeitura; 
· Estabelecer compor Reserva de Contingencia;
·  Aquisição de automóveis outros veículos;
· Aquisição de móveis equipamentos para atividades da administração pública;
·  Aquisição de imóveis para atividades da administração pública;
· Aquisição de equipamentos de informática;
· Outros equipamentos e material permanente.

PROGRAMA APOIO SEGURANGA PUBLICA

Conjunto de ações desenvolvidas com vistas manutenção da ordem pública, pela vigilância defesa da integridade física dos bens patrimônio dos cidadãos abrangendo policiamento defesa civil: 
Objetivos: 
1- Garantir melhores condições de trabalho Segurança Pública no âmbito Municipal;
2- Construção/ampliação/reforma de prédios destinados Segurança Pública;
3-  Aquisição de móveis Equipamentos Quatros equipamentos material permanente;
4- Viabilizar criação de programas de prevenção ao uso de drogas licitas ilícitas, bem como de combate ao tráfico, promovendo parcerias dos setores de Segurança Pública com Escolas Comunidade;
5-  Potencializar trabalho do Conselho Municipal de Segurança Pública;
6- Minimizar criminalidade na zona rural relativa roubos nas propriedades; 
7- Minimizar criminalidade na zona urbana fazendo gestão junto ao Estado para aumentar efetivo policial viabilizando sistema de vigilância municipal;

PROGRAMA - ACÖES DE ASSISTENCIA SOCIAL

Agrega as ações voltadas para bem-estar social, por meio de medidas que objetivam amparo proteção de pessoas/grupos se destinam diminuir ou evitar os desequilíbrios sociais, desenvolvendo atividades que ofertam proteção atendimento integral as famílias, com ações preventivas direcionadas as crianças, adolescentes, jovens idosos. Oportunizando acesso as informações sobre direitos participação cidadã; assistência ao Portador de Deficiência Assistência Comunitária de maneira geral. 

Objetivos

1- Gerais 

· Potencializar atendimento da Assistência Social através do Cadastro Único viabilizando diagnóstico, planejamento avaliação dos atendimentos realizados na Secretaria Municipal de Assistência Social;
·  Promover acesso benefícios, programas de transferência de renda serviços socioassistenciais as famílias com perfil para recebimento; 
· Potencializar assistência psicossocial população em situação de vulnerabilidade risco social, a0 idoso aos portadores de necessidades especiais; 
· Expandir as ações de geração de emprego renda, com desenvolvimento de alternativas de iniciação capacitação profissional, direta ou indiretamente, bem como incentivar temporariamente as cooperativas de produção; 

·  Buscar autonomia das famílias usuárias da Politica de Assistência Social, por meios da articulação da mobilização integração ao mundo do trabalho; 
· Ampliar, reformar rede física de assistência social de desenvolvimento comunitário; atender as crianças aos adolescentes, priorizando os aspectos socioeducativos, de lazer, cultura, esporte, alimentação, preconizados no Estatuto Criança do Adolescente;
· Implementar programa de valorização da cultura local da pessoa humana através de festividades tradicionais locais; 
· Fortalecer função protetiva da família;
·  Prevenir ruptura dos vínculos familiares comunitários;
· Apoiar famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta troca de vivencias familiares;
· Trabalhar em grupos ou coletivos que se organizam de modo ampliar trocas culturais de vivencias, desenvolvendo sentimento de pertença de identidade, fortalecendo vínculos familiares incentivando socialização convivência comunitária;
·  Potencializar as ações do Conselho Municipal de Assistência Social CMAS. 
2- Reforma ampliação do prédio do Centro de Referência de Assistência Social, destinado as atividades com famílias grupos, bem como aquisição de equipamentos para atendimento dos usuários; 
3- Obras, instalações equipamentos para programas de atendimento ao Estatuto da Criança Adolescente; 
4- Aquisição/Locação de imóveis para atividades de assistência social; 
5- Aquisição de móveis equipamentos para atividades de assistência social; 
6- Aquisição de equipamentos de informática;
7- Aquisição de outros equipamentos material permanente.

PROGRAMA SAUDE PARA CIDADÄO.

Conjunto de ações governamentais destinadas atender as necessidades promover melhoria das condições do estado de saúde da população, desenvolvendo atividades que vise atender Atenção Básica; Assistência Hospitalar Ambulatorial; Suporte Profilático Terapêutico; Vigilância Sanitária; Vigilância Epidemiológica; Alimentação Nutrição. 

Objetivos: 

1- Gerais: 

· Coordenar política de saúde do Município estabelecendo uma política de inclusão social promoção da qualidade de vida da população; 
· Construir uma vigilância de saúde integrada, articulando as ações individuais coletivas;
· ampliar acesso qualidade no atendimento da população através da continuidade do processo de municipalização do setor de saúde;
·  Reforçar as ações de vigilância Epidemiológica;
·  Implantar sistema de informações integrado, que forneça subsidio para planejamento, gerenciamento intervenção no setor de saúde; 
· Construir, ampliar, reformar, manter, aparelhar informatizar as Unidades de Saúde; promover atendimento periódico de médicos especialistas; 
· Obras, instalações equipamentos para ampliar atendimento odontológico população;
· Promover distribuição de kits de medicamentos para hipertensos diabéticos, bem como medicamentos para tratamentos de problemas raros para os quais os cidadãos não tenham condições financeiras;
2- Aquisições de automóveis outros veículos;
3-  Aquisições de móveis equipamentos para atividades de Saúde Municipal;
4- Aquisições de Equipamentos de Informática para setor de Saúde Municipal;
5-  Outros Equipamentos material permanente. 


PROGRAMA ACESSO EDUCACÄO CULTURA 

Conjunto de ações governamentais voltadas formação intelectual, moral, social, cívica profissional do indivíduo, preparando-o para exercício consciente da cidadania, habilitando-o para uma participação eficaz no processo de desenvolvimento econômico social, desenvolvendo atividades que visem prioritariamente atendimento Educação Infantil; ao Ensino Fundamental; proporcionar ações que favoreçam acesso do cidadão ao Ensino Médio. Ensino Profissional; Ensino Superior; Educação de Jovens Adultos Educação Especial.
 Objetivos:
 
1- Gerais: 

· Garantir atendimento educativo de qualidade às crianças de anos de idade na Creche Municipal.
·  Assegurar qualidade do Ensino Fundamental valorizar trabalhador da área de Educação;
· Oferecer atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais, em todas as unidades escolares do município respeitando os preceitos de acessibilidade inclusão;
· Incrementar Programa de Merenda Escolar para atendimento aos alunos da Rede Municipal de Ensino; 
· Qualificar atualizar os professores especialistas em educação que atuam no ensino fundamental da rede municipal demais funcionários da educação; 
· Detectar sanar problemas clínicos, odontológicos psicológicos, que interfiram na salde no processo de ensino-aprendizagem do escolar: 
· Expandir, ampliar, reformar rede física educacional, visando garantir qualidade do atendimento às crianças, aos jovens adultos do ensino fundamental, através de estruturas físicas adequadas; 
· Auxilio Estudantes para locomoção de alunos do Município;

·  Atenção qualidade eficiência do transporte escolar de estudantes da pré-escola, Ensino Fundamental Médio; 
· Manter transporte universitário para Pires do Rio Go; 
· Promover ações de iniciação de crianças jovens em atividades culturais, como: dança, teatro, música, etc.;
· Disponibilizar/Manter sinal de internet nas Escolas Municipais para ampliação da cultura digital;
2-  Obras, instalardes equipamentos para atividades de Educação Municipal;
3-  Aquisições de automóveis outros veículos;
4- Aquisições de móveis equipamentos para atividades de Educação Municipal;
5-  Aquisições de imóveis destinados atividades de Educação Municipal;
6- Aquisições de Equipamentos de Informática para Atividades de Educação Municipal;
7- Aquisições de aparelhos de áudio vídeo para Educação Municipal;
8-  Outros Equipamentos material permanente.

 PROGRAMA - APERFEICOAMENTO DA INFRAESTRUTURA DOS SERVIGOS URBANOS 


Conjunto de ações governamentais com objetivo de aperfeiçoar processo de urbanização, estabelecendo uma estrutura na cidade capaz de servir aos objetivos do crescimento econômico e, ao mesmo tempo, oferecer necessária qualidade de vida população, desenvolvendo atividades que atendam Infraestrutura Urbana Serviços Urbanos. 

Objetivos: 

1- Gerais: 

· Fiscalizar cumprimento da legislação municipal relacionada com loteamento, uso ocupação do solo, edificações, meio ambiente (água, ar solo), costumes, atividades econômicas posturas;
· Expandir, adequar qualificar os serviços de limpeza urbana alcançando padrões aceitáveis de higiene, com limpeza de vias públicas destinação do lixo; expandir, diferenciar melhorar iluminação pública; expandir manter as placas de endereçamento de ruas avenidas; expandir manter as áreas verdes do Município.
·  Expandir, manter, adequar qualificar os serviços de manutenção de logradouros, parques, jardins, cemitério;
2- Construção/reforma/ampliação de Praças; 
3- Obras, instalardes equipamentos de serviços de utilidade pública do Município; 
4- Obras, instalardes equipamentos de pragas, parques, jardins arborização de vias urbanas;
5-  Obras, instalações reformas equipamentos da rede de abastecimento d’ agua;
6- Obras de esgoto sanitário;
7-  Obras, instalações equipamentos para iluminação pública, 
8- Obras de esgoto pluvial; Obras de calçamento pavimentação; 
9- Obras de calçadas, meios-fios sarjetas; 
10- Obras de infraestrutura melhorias urbanas;
11- Obras instalações de sinalização de vias públicas; 
12- Obras de combate erosão; 
13- Obras, instalações equipamentos de atividades de destinação do lixo;
14- Aquisições de automóveis outros veículos equipamentos, 
15- Outros Equipamentos material permanente;
16- Aquisição de Imóveis.

PROGRAMA-PROGRAMA MORAR MELHOR
Conjunto de ações governamentais destinadas promover, incentivar apoiar políticas de cobertura do déficit habitacional de melhoria das condições de moradia da população, com abrangência habitação rural habitação urbana. 

Objetivos: 	
1- Gerais: 
· Proporcionar condições dignas de moradia população que dela necessita;
· Viabilizar melhorias das condições de habitação da população rural urbana;
·  Firmar parcerias com associações cooperativas para urbanização construção de moradias populares;
2- Obras, instalações equipamentos de Habitações Rurais Urbanas;
3-  Aquisição de imóveis destinados Habitações;
4-  Outros Equipamentos material permanente;
5-  Construção de Moradias Populares;
6- Parceria com instituições bancárias para financiamento habitacional popular.
PROGRAMA - CONTROLE AMBIENTAL PLENO
Conjunto de ações governamentais desenvolvidas para proteção de recursos naturais, controle das condições ambientais visando preservação conservação ambiental; controle ambiental; recuperação de áreas degradadas, recursos hídricos.
 Objetivos: 
1- Gerais:
· Efetivar implantar programas de gestão ambiental com envolvimento sensibilização dos diversos segmentos da sociedade para implantação de um modelo de gestão pública visando melhoria da vida ambiental; 
· Incentivar criação de cooperativas de coleta reciclagem de lixo;
·  Incentivar produção de hortas comunitárias; viabilizar política de preservação recuperação de áreas verdes; 
· Viabilizar revitalização urbano-ambiental do Município; 
· Ampliar prática de coleta seletiva de resíduos sólidos junto as escolas municipais, estadual aos órgãos da administração pública; 
· Cadastrar monitorar as indústrias os empreendimentos com alto potencial poluidor/degradador; 
· Implantar sistema de controle atividades de poluição de resíduos sólidos, sonora hídrica; 
· Construção de novo aterro sanitário com atendimento as normas ambientais vigentes;
· Mapeamento das nascentes de água do município recuperação da vegetação no entorno daquelas que foram degradadas.
2- Obras, instalações equipamentos de Preservação Ambiental;
3-  Aquisições de imóveis destinados Preservarão Ambiental;
4- Outros Equipamentos material permanente.

 PROGRAMA- APOIO PRODUCÄO RURAL 

Conjunto de ações governamentais desenvolvidas para promover, incentivar supervisionar produção agrícola pecuária, com emprego de técnicas que possibilitem conjugar maior produtividade com melhoria da qualidade. Inclui, ainda, as ações destinadas garantir abastecimento de produtos agropecuários de incentivo ao cooperativismo rural, abrangendo atividades tais como Promoção da Produção Vegetal; Promoção da Produção Animal; Defesa Sanitária Vegetal; Defesa Sanitária Animal; Abastecimento; Extensão Rural Irrigação. 
Objetivos: 
1- Gerais:


· Estimular desenvolvimento de atividades produtivas, de caráter complementar ao abastecimento da cidade, tais como hortifrutigranjeiros, criação de animais de pequeno porte agropecuária em geral;
· Articulação com produção artesanal;
· Apoiar Agricultura Familiar;
· Incentivar as associações rurais com apoio técnico concessão de patrulha agrícola, em regime de comodato, incentivando também criação de novas associações;
· Incentivo produção ao transporte de silo, calcário, insumos, etc. 
2- Obras, instalações equipamentos de Agricultura;
3-  Aquisição de imóveis destinados Agricultura;
4- Outros Equipamentos material permanente.

PROGRAMA MELHORIA DO TRANSPORTE

Conjunto de ações destinadas ao planejamento, coordenação controle, implantação, manutenção da infraestrutura serviços relacionados com os diversos meios de transportes, abrangendo as atividades de Transporte Rodoviário. 
Objetivos: 
1- Gerais: 
· Pavimentar conservar estradas vicinais diretamente ou via convenio;
· Controlar combater erosões;
·  Manutenção das atividades de transporte rodoviário em geral 
2- Obras, instalardes equipamentos no Setor de Transporte Municipal;
3-  Aquisições de Equipamentos materiais permanentes;
4-  Aquisições de Automóveis outros veículos;
5-  Aquisição de imóveis destinados serviços de Transportes;
6- Aquisições de Máquinas equipamentos;
7-  Obras Instalações de pontes, mata-burros, bueiros esgotos pontilhões.
PROGRAMA TURISMO, DESPORTO LAZER
Conjunto de ações que visam desenvolvimento do turismo, promoção de festividades dos esportes, da recreação das aptidões físicas dos indivíduos, com abrangência as atividades de Desporto de Rendimento; Desporto Comunitário Lazer. 
Objetivos: 
1- Gerais:
· Difusão da prática de atividades esportivas;
· Viabilizarão de novas fontes internas de recursos para desenvolvimento do desporto;
· Promoção de iniciativas que permitam integração da criança, do adolescente, da pessoa portadora de deficiência do idoso em práticas desportivas;
· Incentivo ao associativismo desportivo comunitário;
· Apoio programas de capacitação de recursos humanos na área;
· Promover eventos culturais, shows, festivais, debates, exposições, apresentações, seminários, palestras feiras. "
· Construir, expandir, ampliar, urbanizar, equipar, recuperar manter parques recreativos desportivos que possam ser usufruídos pela população em geral;
· Recuperação do Clube Municipal de Palmelo;
· Fomentar promoção do Turismo.

2- Obras, instalações equipamentos em Atividades de Turismo, Desporto Lazer;
3- Aquisição de imóveis destinados Atividades Turismo, Desporto Lazer;
4- Outros Equipamentos material permanente.

PROGRAMAS ENCARGOS ESPECIAIS
Conjunto de ações relacionadas com pagamento de juros, encargos parcelas do principal da dívida pública contraída junto agentes nacionais renegociação refinanciamento da dívida interna, com transferências obrigatórias de receitas outras esferas de governo, amortização de precatórios, com outros encargos especiais os quais não se enquadrem em qualquer das funções anteriormente descritas. 
Objetivos:
1- Gerais:
· Garantir com apoio financeiro, funcionamento das autarquias fundações municipais 
· Garantir com apoio financeiro, funcionamento dos fundos s especiais municipais;
· Refinanciamento da Dívida Interna;
· Serviço da Dívida Interna;
· Transferências, encargos outras contribuições.

2-  Principal da Dívida Contratual Resgatado;
3- Correções Monetária ou Cambial da Dívida Contratual Resgatada;
4- Correção Monetária da Dívida de Operações de Credito por Antecipação da Receita;
5- Amortização de Precatórios;
6-  Obrigações Tributárias Contributivas.

[bookmark: _GoBack]GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, aos 10 dias do mês de maio de 2021.


___________________________
Joao Paulo Presidente
Presidente
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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 0


07


/2021, DE 


10 DE MAIO


 


DE 2021.    


 


 


 


“


Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 


da lei orçamentaria de 2022 do Município de 


Palmelo


-


GO e dá outras providências


. ”


 


 


 


 


CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, 


Estado de Goiás, no uso de suas 


atribuições 


legais e regimentais, nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei 


Orgânica Municipal 


APROVA


 


e eu Prefeito Municipal 


SANCIONO


 


a seguinte lei: 


 


 


 


Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da 


Consti


tuição Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as 


diretrizes para a elaboração da lei orçamentaria do exercício financeiro de 2022, 


compreendendo:


 


I 


–


 


As


 


metas e prioridades da Administração Pública Municipal;


 


II 


–


 


Orientações


 


básicas


 


para elaboração da lei orçamentária anual;


 


III 


–


 


disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;


 


IV 


–


 


Disposições


 


sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município;


 


V 


–


 


Equilíbrio


 


entre receitas e despesas;


 


VI 


–


 


critér


ios E formas


 


de limitação de empenho;


 


VII 


–


 


normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 


programas financiados com recursos dos orçamentos;


 


VIII 


–


 


condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas 


e priv


adas;
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